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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 30ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 09 de agosto de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor em exercício, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Drª. Dalva Cabral
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, convidou a todos para a posse do novo Procurador de Justiça e dos novos Promotores de Justiça que ocorrerá no dia seguinte, às 10h. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou seu alívio por não ter nenhum Promotor de Justiça do Estado de Pernambuco assinado o abaixo assinado intitulado “Você tem sido Enganado”, pois, apesar de ter o mérito de jogar luz sobre o projeto de abuso de autoridade, peca na forma e nos pontos referentes à audiência de custódia e o desencarceramento, pois lhe parece equivocado em relação ao papel que foi dado ao Ministério Público pela Constituição Federal de 1988. O Corregedor em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que a Corregedoria está encaminhando, nesta data, a proposta de confirmação na carreira do Dr. Carlos Eugênio do Rego Barros Quintas Lopes, Dr. Filipe Wesley Leandro Pinheiro da Silva, Dr. Henrique do Rego Maciel Souto Maior, Dr. Hugo Eugenio Ferreira Gouveia, Drª. Katarina Kirley de Brito Gouveia, Dr. Thinneke Hernalsteens. Continuando, registrou que o Diário Oficial desta data trás uma Resolução que trata do Curso de Ingresso e Vitaliciamento dos Membros do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a qual a Corregedoria tomou conhecimento apenas através da publicação no Diário Oficial, pelo qual informa que a Corregedoria encaminhará alguns pontos para serem ajustados já que, por lei, compete a Corregedoria o acompanhamento do estágio probatório e do vitaliciamento. Por fim, registrou o recebimento, nesta data, de pedido da Drª. Sara para prorrogação do prazo em 30 dias para apresentação do relatório final, pelo qual vota pela aprovação. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 30 DIAS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O Corregedor em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que no processo que lhe foi distribuído como Conselheiro, referente à tabela de substituição automática, foi identificado um equívoco quanto às atribuições de uma Promotoria de Justiça de Camaragibe, pelo qual informa que devolveu para ajuste da Assessoria do Procurador Geral de Justiça, bem como para apreciação de algumas sugestões. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que pretende encaminhar o caso de Olinda para que os membros tentem se autocompor. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que tem um pedido dos Promotores de Olinda para que esses sejam ouvidos nesse caso da tabela. A Representante da AMPPE, Drª. Dalva Cabral, registrou que o Dr. Roberto Brayner se encontra em Brasília na reunião da CONAMP. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação as Atas da 27ª, 28ª e 29ª Sessões Ordinárias/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocadas em votação, foram aprovadas, à unanimidade. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. IV - Continuação do julgamento dos Editais de Promoção para 3ª Entrância: Editais de Promoção 3ª Entrância: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que a apreciação dos editais de promoção para a 3ª Entrância foi paralisada no edital de nº 6 em razão de recurso interposto por interessado, o qual foi improvido, por unanimidade, na última segunda feira pelo Órgão Especial. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 6/2017, restou promovida a Drª. MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA para o cargo de 26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 7/2017, restou promovido o Dr. MUNI AZEVEDO CATÃO para o cargo de 22º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, pelo critério de merecimento. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 8/2017, restou promovida a Drª. NANCY TOJAL DE MEDEIROS para o cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 9/2017, a lista quedou-se composta por Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes (8 votos) e Maria Izamar Ciriaco Pontes (8 votos). Em face desta lista dúplice, restou promovida a Drª. RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO FERNANDES para o cargo de 9º Promotor de Justiça de Cível da Capital, pelo critério de merecimento. III - Auto 2017/2605888. Relator: Dr. Ivan Wilson Porto: O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho e a Conselheira Drª. Adriana Fontes se declararam impedidos. O Relator informou que recebeu em seu Gabinete expediente interno do interessado com relatório do sistema ARQUIMEDES da produtividade desse, bem como Certidão emitida pelo Departamento Ministerial de Administração de Pessoal sobre fatos que constam na ficha funcional do interessado, pelo qual providenciou cópia reprográfica e os distribuiu com os Conselheiros.  Continuando, apresentou o relatório. Após, foi passada a palavra ao interessado, na pessoa de seu advogado, Dr. Célio Avelino de Andrade, OAB/PE 02726, para apresentação das razões de defesa pelo prazo de 10 (dez) minutos. Tendo essa sido feita, alegando, em suma: 1) ausência de recomendação de abertura de PAD no voto do relator da Correição, fls. 54/55 do processo, e ao qual remete a Portaria de abertura do PAD; 2) o término do prazo da comissão processante 30 (trinta) dias após o primeiro e único pedido, deferido, de prorrogação ocorrido em 9/8/2016, sem que se tenha havido novas prorrogações; 3) seja acatado o voto, derrotado, do membro da comissão que discordou dos demais e se fundou nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, constante à fl. 193 do processo. O Relator passou a apreciação da primeira preliminar e votou pela rejeição, considerando que consta da Ata da sessão de julgamento da Correição referida pela defesa, devidamente juntada ao processo, a determinação para abertura de PAD, bem como a defesa não levantou essa questão em nenhum outro momento do processo. A Conselheira Drª. Sineide Canuto pediu vistas do processo, o que foi concedido. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do os itens: V.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8403178, Doc. 8069707, Doc. 8402446, Doc. 8354816, SIIG 0018047-2/2017, Doc. 8321487, Doc. 8320206, Doc. 8362908, SIIG 0017247-3/2017, Doc. 8421567, Doc. 8430778, Doc. 8389785, Doc. 8379626 e SIIG 0017798-5/2017. V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7635780, Doc. 7652942, Doc. 8259084, Doc. 7587456, Doc. 7634860, Auto 2016/2411022, Auto 2016/2376128, Doc. 7701187, Doc. 7666195, Doc. 7634967, Doc. 7719744, Doc. 7751841, Doc. 8389423, Doc. 7945490, Doc. 7972147, Doc. 8007229, Doc. 8421062, Doc. 8426801, Doc. 8426842, Doc. 8426905, Doc. 8426951, Doc. 8431243, SIIG 0006961-4/2017, SIIG 0006962-5/2017, SIIG 0006984-0/2017, SIIG 0006993-0/2017, SIIG 0006994-1/2017, SIIG 0006996-3/2017, SIIG 0006998-5/2017, SIIG 0006999-6/2017, SIIG 0007000-7/2017, SIIG 0007002-0/2017, SIIG 0007004-2/2013, SIIG 0007006-4/2017, SIIG 0007019-8/2017, SIIG 0007021-1/2017, SIIG 0007023-3/2017, SIIG 0007024-4/2017, SIIG 0007025-5/2017, SIIG 0007026-6/2017, SIIG 0007034-5/2017, SIIG 0007035-6/2017, SIIG 0007036-7/2017, SIIG 0007037-8/2017, SIIG 0007038-0/2017, SIIG 0007041-3/2017, SIIG 0007042-4/2017, SIIG 0007043-5/2017, SIIG 0007045-7/2017, SIIG 0007046-8/2017, SIIG 0007047-0/2017, SIIG 0007049-2/2017, SIIG 0007051-4/2017, SIIG 0007052-5/2017, SIIG 0007053-6/2017, SIIG 0007054-7/2017, SIIG 0007055-8/2017, SIIG 0007056-0/2017, SIIG 0007058-2/2017, SIIG 0007059-3/2017, SIIG 0007060-4/2017, Doc. 8404029, Doc. 8403504, Doc. 8397202, Doc. 8384537, Doc. 8397276 e Doc. 8379980. V.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 7941080, Doc. 7941124, Doc. 7940821, Doc. 7852433, Doc. 7852418, SIIG 0006941-2/2017, SIIG 0006942-3/2017, SIIG 0006943-4/2017, SIIG 0006944-5/2017, SIIG 0006946-7/2017, SIIG 0006947-8/2017, SIIG 0006949-1/2017, SIIG 0006952-4/2017, SIIG 0006953-5/2017, SIIG 0006954-6/2017, SIIG 0006956-8/2017, SIIG 0006957-0/2017, SIIG 0006958-1/2017, SIIG 0006959-2/2017 e SIIG 0006960-3/2017. V.IV  – Recomendação: Doc. 8403178. V.V  – Suspeição: Doc. 8407243 e Doc. 8420159. V.VI  – Ação Civil Pública: Doc. 8401870, Doc. 8214928, Doc. 8122004, Doc. 8084360, SIIG 0010594-1/2017, Doc. 8417860 e Doc. 8400939. V.VII – Diversos: Doc. 8384871, SIIG 0016974-0/2017, SIIG 0015897-3/2017 e Doc. 8444146. Aberta à discussão, e não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2713115, 27º PJDC da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2017/2684162, 18º PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento, RECOMENDANDO A DESIGNAÇÃO DE MAIS UM PROMOTOR DE JUSTIÇA PARA ATUAÇÃO JUNTO A 2ª VARA DO JÚRI DA CAPITAL, BEM COMO ADOÇÃO DE DIVISÃO DE TRABALHO E RODÍZIO NAS ATIVIDADES DE PLENÁRIO E INSTRUÇÃO CRIMINAL PELOS MEMBROS COM ATUAÇÃO NA REFERIDA VARA, DE MODO A HAVER A DIVISÃO EQUITATIVA DOS TRABALHOS. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, COM AS RECOMENDAÇÕES SUGERIDAS, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2702016, 3ª PJ de Serra Talhada, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2684198, 46 PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2701949, PJ de Flores, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2700636, 1ª PJ de Araripina, relatando e votando pelo arquivamento, RECOMENDANDO QUE A ANALISTA MINISTERIAL LOTADA EM EXÚ SEJA REMOVIDA PARA ATUAÇÃO EM ARARIPINA. Colocado(s) em votação, foi determinado, por maioria, o arquivamento nos termos do voto da relatora, enquanto do Conselheiro Dr. Gilson Barbosa entendia pela necessidade de concordância da servidora para removê-la, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa pediu o restabelecimento de Comissão para auxiliar os Conselheiros na elaboração dos votos. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que foi procurado por alguns servidores da comissão que atendia a Central de Inquéritos, pois esses afirmam que trabalharam durante o mês de janeiro, mas não receberam pelo trabalho. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que a assessoria está montando um documento com critérios objetivos para criação de comissões e quanto ao pleito dos servidores da Central de Inquéritos registrou ser importante que formalizem o fato para adoção das providências. A Conselheira Drª. Sineide Canuto pediu que o Ministério Público, caso vá proceder com doação de equipamentos de informática, separe uma parte para atender o Núcleo de Justiça Comunitária. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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